
Pouso Alegre - MG, 04 de fevereiro de 2025.

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE

Autoria – Poder Legislativo/Vereadores Fred Coutinho e Leandro Morais

Nos termos dos artigos 246 c/c 243, §2º-A, do Regimento Interno da Câmara Municipal 

de Pouso Alegre, analisa-se os aspectos de admissibilidade do Projeto de Lei nº 7.991/2025 de 

autoria dos Vereadores Fred Coutinho e Leandro Morais que “INSTITUI NORMAS PARA 

REALIZAÇÃO DE RODEIOS E PERMITE A PRÁTICA DE CAVALGADAS, 

VAQUEJADAS, CORRIDAS DE CHARRETE E DEMAIS ATIVIDADES TRADICIONAIS 

DA CULTURA MINEIRA NO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”.

1. RELATÓRIO:

O Projeto de Lei em análise visa regulamentar e estabelecer condições de segurança e bem-

estar tanto para os animais quanto para os profissionais envolvidos nas atividades de rodeios, 

cavalgadas, vaquejadas e corridas de charrete no município de Pouso Alegre. 

Eis o Projeto de Lei: 

Art. 1º Fica permitido no município de Pouso Alegre a realização de 
rodeios, cavalgadas, vaquejadas, corridas de charrete e demais 
atividades tradicionais da Cultura Mineira, observadas as disposições 
desta Lei e demais normas aplicáveis.

Art. 2º A realização de rodeios de animais obedecerá às normas gerais 
estabelecidas nesta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se rodeios de animais as atividades de 
montaria ou de cronometragem e as provas de laço, nas quais são 
avaliadas a habilidade do atleta em dominar o animal com perícia e o 
desempenho do próprio animal.
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Art. 3º Aplicam-se aos rodeios as disposições gerais relativas à defesa 
sanitária animal, incluindo os atestados de vacinação contra a febre 
aftosa e de controle da anemia infecciosa equina.

Art. 4º Cabem à entidade promotora do rodeio, às suas expensas, 
prover:

I - infraestrutura completa para atendimento médico, com ambulância 
de plantão e equipe de primeiros socorros, com presença obrigatória 
de clínico-geral;

II -  médico veterinário habilitado, responsável pela garantia da boa 
condição física e sanitária dos animais e pelo cumprimento das normas 
disciplinadoras, impedindo maus-tratos e injúrias de qualquer ordem;

III - transporte dos animais em veículos apropriados e instalação de 
infraestrutura que garanta a integridade física dos animais durante sua 
chegada, acomodação e alimentação;

IV - arena das competições e bretes cercados com material resistente e 
com piso de areia ou outro material acolchoador, próprio para o 
amortecimento do impacto de eventual queda do peão de boiadeiro ou 
do animal montado.

Art. 5º Os apetrechos técnicos utilizados nas montarias, bem como as 
características do arreamento, não poderão causar injúrias ou 
ferimentos aos animais e devem obedecer às normas estabelecidas pela 
entidade representativa do rodeio, seguindo as regras 
internacionalmente aceitas.

§ 1º As cintas, cilhas e as barrigueiras deverão ser confeccionadas em 
lã natural com dimensões adequadas para garantir o conforto dos 
animais.

§ 2º Fica expressamente proibido o uso de esporas com rosetas 
pontiagudas ou qualquer outro instrumento que cause ferimentos nos 
animais, incluindo aparelhos que provoquem choques elétricos.

§ 3º As cordas utilizadas nas provas de laço deverão dispor de redutor 
de impacto para o animal.

Art. 6º A entidade promotora do rodeio deverá comunicar a realização 
das provas ao órgão estadual competente, com antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias, comprovando sua habilitação para promoção do 
rodeio, segundo as normas legais e indicando o médico veterinário 
responsável.

Art. 7º Os organizadores do rodeio ficam obrigados a contratar seguro 
pessoal de vida e invalidez permanente ou temporária, em favor dos 
profissionais do rodeio, que incluem os peões de boiadeiro, os 
"madrinheiros", os "salva-vidas", os domadores, os porteiros, os juízes 
e os locutores.

Art. 8º No caso de infração do disposto nesta Lei, sem prejuízo da pena 
de multa de até R$ 5.320,00( cinco mil, trezentos e vinte reais) e de 
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outras penalidades previstas em legislações específicas, o órgão 
estadual competente poderá aplicar as seguintes sanções:

I - advertência por escrito;

II - suspensão temporária do rodeio; 

III - suspensão definitiva do rodeio.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor em 60 (sessenta) dias após sua 
publicação.

    
Consta da Justificativa apresentada pelo nobre Edil: 

A presente proposta visa regulamentar e estabelecer condições de segurança 
e bem-estar tanto para os animais quanto para os profissionais envolvidos nas 
atividades de rodeios, cavalgadas, vaquejadas e corridas de charrete no 
município de Pouso Alegre. 

A regulamentação proporciona um equilíbrio entre a tradição dessas 
atividades e o respeito aos direitos dos animais, estabelecendo normas rígidas 
para a segurança física e sanitária dos mesmos, além de garantir condições 
de trabalho adequadas para os profissionais envolvidos, como os peões e os 
outros participantes.

A criação de um médico veterinário responsável a obrigatoriedade de 
infraestrutura adequada (como atendimento médico e transporte adequado 
dos animais) e as normas de segurança para a realização das provas garantem 
que o município atenda aos princípios legais de bem-estar animal e à 
segurança pública

Além disso, a previsão de multas e sanções para aqueles que desrespeitarem 
as normas estabelecidas é uma medida necessária para garantir a execução 
responsável dessas atividades.

A proposta também estabelece o seguimento das normativas de defesa 
sanitária animal, que são fundamentais para evitar a proliferação de doenças, 
além de atender às exigências sanitárias exigidas para a promoção de eventos 
dessa natureza.

Diante do exposto, solicitamos a aprovação do presente projeto para garantir 
a continuidade de uma prática cultural importante para o município, sempre 
com a responsabilidade que a segurança dos animais e dos cidadãos exige.

É o resumo do necessário

2. FUNDAMENTAÇÃO:

Consta do art. 243, §2º - A do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores de 

Pouso Alegre que toda proposição recebida será protocolada, sendo que as proposições previstas 

nos incisos I, II, III, IV, IX e XII do art. 239, uma vez protocoladas, serão encaminhadas à 
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Presidência da Câmara Municipal para despacho quanto à admissibilidade, nos termos do art. 

246, e consequente leitura no Expediente.

O art. 246 do Regimento Interno desta Casa de Leis disciplina que:

Art. 246. Não será aceita a proposição:
I - que versar sobre assuntos alheios à competência da Câmara;
II - que delegar a outro Poder atribuições privativas do Poder Legislativo;
III - que seja inconstitucional, ilegal ou ferir disposições regimentais;
IV - redigida de modo que não se saiba, pela simples leitura de seu texto, qual 
a providência pretendida;
V - quando emenda ou subemenda, não guarde direta relação com a 
proposição;
VI - seja idêntica ou semelhante a outra em tramitação, ou que disponha no 
mesmo sentido de lei, de decreto legislativo ou de resolução existentes, sem 
alterá-los ou revogá-los.
§ 1º As proposições enquadradas no presente artigo serão restituídas ao autor 
pelo Presidente, no prazo de 10 (dez) dias, com justificativa expressamente 
fundamentada. (Incluído pela Resolução Nº 1270, de 2019)
§ 2º O autor, tendo recebido a proposição restituída, poderá instruí-la ou 
adequá-la de acordo com o despacho do Presidente, retornando-a ao setor 
competente com o mesmo número ou poderá recorrer da decisão à Mesa 
Diretora, no prazo de 10 (dias). (Incluído pela Resolução Nº 1270, de 2019)

Nesse sentido, o presente despacho de admissibilidade possui como premissa apenas e 

tão somente verificar se o Projeto de Lei apresentado não está por afrontar os incisos de I a VI do 

art. 246 do Regime Interno desta Casa de Leis, não sendo atribuição da Presidência a análise do 

mérito propriamente dito do referido projeto. 

O Projeto de Lei em questão, como já mencionado, visa regulamentar e estabelecer 

condições de segurança e bem-estar tanto para os animais quanto para os profissionais envolvidos 

nas atividades de rodeios, cavalgadas, vaquejadas e corridas de charrete no município de Pouso 

Alegre, proporcionando um equilíbrio entre a tradição dessas atividades e o respeito aos direitos 

dos animais, estabelecendo normas rígidas para a segurança física e sanitária dos mesmos, além 

de garantir condições de trabalho adequadas para os profissionais envolvidos, como os peões e os 

outros participantes.

O inciso II do art. 23 da Constituição Federal define que é competência comum da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, preservar as florestas, a fauna e a flora. No 

mesmo sentido, o inciso I do art. 30 da nossa Carta Magna define que aos municípios compete 

legislar sobre assuntos locais. 
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A Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre no inciso XIX do art. 19 determina 

também que Compete ao Município regulamentar e fiscalizar, na área de sua competência, os 

jogos esportivos, os espetáculos e os divertimentos públicos. Não diferente do que define a 

Constituição Federal, o inciso VII do art. 21 da LOM também traz consigo que é competência 

comum do Município, da União e do Estado preservar as florestas, a fauna e a flora.

Por último, o inciso I do art. 39 da LOM assevera que compete à Câmara, 

fundamentalmente legislar, com a sanção do Prefeito, sobre todas as matérias de competência 

do Município, obviamente excetuadas aquelas matérias cuja competência é privativa. 

Deste modo, em juízo perfunctório, entendo inexistirem óbices para o prosseguimento 

deste Projeto de Lei, uma vez que, ressalvados posicionamentos contrários, não verifico violação 

aos incisos I a VI do art. 246 do Regime Interno desta Casa, todavia, deverá ser objeto de amplo 

debate pelas Comissões em razão da importância da matéria. 

Não se desconhece, no entanto, a celeuma envolvendo a “vaquejada”. Explico: A Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 4.983/CE, a qual foi ajuizada pelo Procurador-Geral da 

República buscava a declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 15.299, de 08 de janeiro de 

2013, do Estado do Ceará, que regulamentava a Vaquejada como prática desportiva e cultural. A 

referida ação foi julgada em 06 de outubro de 2016, no Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

tendo como posição vitoriosa, por maioria apertada (6 votos a 5), o voto proferido pelo Ministro 

Relator Marco Aurélio, o qual foi acompanhado pelos Ministros Roberto Barroso, Rosa Weber, 

Celso de Mello, Ricardo Lewandowski e Cármen Lúcia.

Ciente da decisão tomada pelo Supremo Tribunal Federal e em oposição ao seu desfecho, 

em 1º de novembro de 2016, a Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado Federal 

deliberou pela aprovação do Projeto de Lei nº 24/2016 da Câmara dos Deputados (posteriormente 

convertido na Lei Federal nº 13.364/2016), o qual visava à elevação do Rodeio e da Vaquejada à 

condição de manifestação da cultura nacional e de patrimônio cultural imaterial.

Todavia, a edição da Lei Federal nº 13.364/2016 de forma isolada não teria força jurídica 

suficiente para superar o entendimento do STF em contrariedade à realização da Vaquejada, sendo 

necessário se operacionalizar a modificação do texto constitucional.

Nesse sentido, o Congresso Nacional aprovou o Projeto de Emenda Constitucional (PEC) 

nº 304/2017 (posteriormente convertido na Emenda Constitucional nº 96/2017), para o fim de 

incluir o parágrafo 7º, no art. 225, da CF. No aludido parágrafo, foi positivado que não se 
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consideram cruéis as práticas desportivas que utilizem animais, desde que essas práticas sejam 

manifestações culturais registradas como bens de natureza imaterial integrante do patrimônio 

cultural brasileiro. Em outras palavras, a inclusão do referido parágrafo no texto constitucional 

em combinação com a Lei Federal nº 13.364/2016 tornou legítima e constitucional a prática da 

Vaquejada (e as práticas análogas, como, por exemplo, o Rodeio e o “Tiro de Laço”).

O parágrafo 7º, do artigo 225, da CF, introduzido pela EC nº 96/2017, dispõe que:

Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 1º deste artigo, 
não se consideram cruéis as práticas desportivas que utilizem animais, 
desde que sejam manifestações culturais, conforme o § 1º do art. 215 
desta Constituição Federal, registradas como bem de natureza 
imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro, devendo ser 
regulamentadas por lei específica que assegure o bem estar dos 
animais envolvidos.

O dispositivo legal, em que pese discussões ainda pendentes sobre o tema, segue vigente 

em nosso ordenamento. Porém, há que se observar que a condição para positivação deste PL 

deriva da necessária condição de “patrimônio cultural brasileiro”, situação esta que deverá ser 

observada por ocasião dos debates nas comissões pertinentes e no plenário.  

3. CONCLUSÃO:

Por tais razões, exara-se despacho favorável ao início do processo de tramitação do 

Projeto de Lei nº 7.991/2025, com as observações anteriores, para ser submetido à análise do 

Departamento Jurídico e das Comissões Temáticas e, posteriormente, à deliberação Plenária. 

Salienta-se que este despacho inicial é de caráter opinativo, razão pela qual não se vincula as 

deliberações das Comissões Permanentes desta Casa de Leis.

Dr. Edson
Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre – MG

Edson Raimundo Rosa Junior
Diretor de Assuntos Jurídicos

OAB/MG 115.063
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pouso Alegre. Para verificar as 
assinaturas, clique no link: 
https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=M3WS38M70R00W5A8, ou vá até o site 
https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este documento 
é válido:

Código para verificação: M3WS-38M7-0R00-W5A8
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